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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. SÚMULA 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, questionando a decretação de prisão preventiva por meio de 
medida cautelar inominada, após revogação da prisão preventiva pelo Juízo a quo.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a medida cautelar inominada pode ser utilizada 
para decretar prisão preventiva, atribuindo efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, sem 
violar a Súmula 604 do STJ.
3. A questão também envolve a análise da aplicação da Súmula 691 do STF, que impede habeas 
corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ admite a decretação de prisão preventiva por meio de medida cautelar 
inominada, com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, não 
configurando ofensa à Súmula 604 do STJ.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada que justifique a superação da 
Súmula 691 do STF, uma vez que a fundamentação concreta para a prisão preventiva foi 
devidamente demonstrada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. É admissível a decretação de prisão preventiva por meio de medida 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito. 2. A Súmula 691 
do STF impede habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia."
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Dispositivos relevantes citados: Súmula 604 do STJ; Súmula 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 794.156/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Sexta Turma, julgado em 07.02.2023; STJ, AgRg no HC 630.609/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15.12.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. SÚMULA 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, questionando a decretação de prisão preventiva por meio de 
medida cautelar inominada, após revogação da prisão preventiva pelo Juízo a quo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a medida cautelar inominada pode ser utilizada 
para decretar prisão preventiva, atribuindo efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, sem 
violar a Súmula 604 do STJ.

3. A questão também envolve a análise da aplicação da Súmula 691 do STF, que impede habeas 
corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ admite a decretação de prisão preventiva por meio de medida cautelar 
inominada, com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, não 
configurando ofensa à Súmula 604 do STJ.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada que justifique a superação da 
Súmula 691 do STF, uma vez que a fundamentação concreta para a prisão preventiva foi 
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devidamente demonstrada.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. É admissível a decretação de prisão preventiva por meio de medida 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito. 2. A Súmula 691 
do STF impede habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia."

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 604 do STJ; Súmula 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 794.156/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Sexta Turma, julgado em 07.02.2023; STJ, AgRg no HC 630.609/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15.12.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL BRITO SILVA contra 

decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado em 

seu favor.

Extrai-se dos autos que o Juízo da 3.ª Vara de Tóxicos da Comarca de Salvador/BA 

revogou a prisão preventiva do ora agravante. 

Inconformado, o Parquet interpôs Recurso em Sentido Estrito. Em seguida, o 

Tribunal a quo deferiu a Medida Cautelar Inominada decretando a prisão preventiva do acusado 

(e-STJ, fls. 21-32).

Na espécie, o agravante questiona o pedido de antecipação de tutela recursal 

autônomo e a ausência de fundamentos para a decretação da custódia cautelar. 

Neste agravo regimental, insiste na impossibilidade de a medida cautelar 

inominada antecipar o resultado do recurso em sentido estrito. Pugna, ao final, pela 

reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO
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Pretende o agravante seja reformada a decisão impugnada, a fim de que seja afastada 

a prisão preventiva. 

Contudo, a ele não assiste razão.

Convém registrar que a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, eis que 

ainda não julgou o mérito do recurso em sentido estrito. Assim, mutatis mutandis, aplica-se o 

enunciado da Súmula 691 do STF, no sentido de que não cabe habeas corpus contra decisão que 

indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 

impugnada (Súmula 691/STF).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691/STF. 
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. POSSIBILIDADE. ART. 244 C/C O ART. 9º, II, E, DO CPM. 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI DO DELITO. TEMOR CAUSADO 
À VÍTIMA E À TESTEMUNHA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, aplicável por analogia ao caso, não se 
admite, em regra, a impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a 
liminar na origem, ressalvadas as hipóteses em que evidenciada a presença de decisão 
teratológica ou desprovida de fundamentação.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "é admissível o ajuizamento de 
ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva" 
(HC n. 485.727/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2019, D Je de 30/4/2019).
3. Tendo o pedido liminar sido deferido na origem com a indicação de 
fundamentação concreta, destacando-se a existência de indícios de autoria e de 
materialidade, bem como do periculum libertatis, evidenciado no modus operandi do 
delito, praticado por policiais com ameaça a civil, bem como no temor causado à 
vítima e à testemunha, não há manifesta ilegalidade apta a justificar a mitigação da 
Súmula n. 691/STF.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 794.156/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, D Je de 10/2/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
DEFERIMENTO DA LIMINAR NOS AUTOS DE CAUTELAR INOMINADA 
CRIMINAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
- STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata nos autos 
constrangimento ilegal patente, apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF.
2. Em uma análise superficial, as nulidades aventadas não foram suscitadas perante a 
Corte de Origem. Por sua vez, o Desembargador relator do Tribunal a quo, decretou a 
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prisão preventiva com fundamento na reincidência específica e nas circunstâncias do 
delito, o que indica, em um exame não exauriente, risco ao meio social e justifica 
a imposição da custódia cautelar.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 630.609/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, D Je de 18/12/2020.)

Na hipótese, não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 

impugnada apta a superar o enunciado sumular.

Ao contrário do que alega a defesa, a jurisprudência desta Corte Superior, considera 

cabível a decretação de prisão preventiva por meio de medida cautelar inominada, apresentada 

com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito, o que não ofende a 

Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de 

segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da Acusação. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. AMEAÇA. 
PERSEGUIÇÃO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
SÚMULA N. 604/STJ INSUBSISTENTE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNTAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o pronunciamento 
judicial unilateral do relator não caracteriza cerceamento de defesa, diante da 
inviabilidade de atendimento a eventual pleito de sustentação oral, tampouco fere o 
princípio da colegialidade.
2. É cabível a decretação de prisão preventiva por meio de medida cautelar 
inominada, apresentada com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a recurso em 
sentido estrito, não implicando ofensa à Súmula n. 604/STJ, que é específica ao 
proibir o uso de mandado de segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a 
recurso criminal da acusação.
3. Hipótese em que a necessidade da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública, em princípio, foi devidamente demonstrada pelo Tribunal de origem, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta do agravante, que teria perseguido, de 
forma reiterada, a vítima, inclusive com a instalação clandestina de um dispositivo de 
rastreamento e com disparo de arma de fogo contra o seu veículo.
Ademais, foi ressaltado o fundado risco de reiteração delitiva, pois o acusado, além 
de ter descumprido as medidas protetivas fixadas no feito originário, já havia sido 
alvo de medidas protetivas de urgência solicitadas por três vítimas diferentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.258/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE INDEFERE 
LIMINAR EM CAUTELAR INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLAÇÃO À SÚMULA 604 DO STJ. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA N. 691 DO STF. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para atribuir efeito 
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra 
decisão que revogou a prisão preventiva. Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do 
Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de 
segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da 
Acusação. (HC 485727 / SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, Dje 
30/4/2019)." (EDcl no HC n. 751.088/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 28/10/2022).
2. Tratando-se de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a liminar, 
incide à espécie a Súmula n. 691 do STF, que, por analogia, também se aplica ao caso 
em análise, em que se trata de impugnação de decisão liminar proferida por 
Desembargador Relator de ação cautelar inominada.
3. Não há ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da incidência do enunciado 
sumular, na medida em que o magistrado estadual ressaltou aspectos concretos 
suficientes para a manutenção da custódia dos pacientes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 874.075/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.188 / BA
Número Registro: 2024/0301879-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00394621332023 394621332023 548732023 80465826720248050000 81621921720238050001

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR
ADVOGADOS : PAULA JANAINA MASCARENHAS COSTA - BA042093

DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : GABRIEL BRITO SILVA
CORRÉU : HENRIQUE SOUSA TEIXEIRA
CORRÉU : ROBERTH BRITO VASCONCELOS
CORRÉU : BRUNO OLIVEIRA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL BRITO SILVA
ADVOGADOS : PAULA JANAINA MASCARENHAS COSTA - BA042093

DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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